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ASSUNTO  

  Alerta acerca do aumento do número de casos de dengue no Brasil em 2023. 

ANÁLISE  

A Coordenação Geral de Vigilância de Arboviroses, do Departamento de Doenças Transmissíveis, da Secretaria de Vigilância em
Saúde e Ambiente, do Ministério da Saúde (CGARB/DEDT/SVSA/MS), em razão do aumento de casos de dengue no Brasil em 2023, tem as
seguintes considerações: 

 

Antecedentes

A infecção pelo vírus dengue pode ser assintomática ou sintomática. Quando sintomática, causa uma doença sistêmica e dinâmica
de amplo espectro clínico, variando desde formas oligossintomáticas até quadros graves, podendo evoluir para o óbito. A primeira manifestação é a
febre que tem duração de dois a sete dias, geralmente alta, de início abrupto, associada à cefaleia, à adinamia, às mialgias, às artralgias e a dor
retroorbitária. O exantema está presente em 50% dos casos, é predominantemente do tipo máculo-papular, atingindo face, tronco e membros de
forma aditiva, não poupando plantas de pés e palmas de mãos, podendo apresentar-se sob outras formas com ou sem prurido, frequentemente no
desaparecimento da febre

A dengue é uma doença única, dinâmica e sistêmica. Isso significa que a doença pode evoluir para remissão dos sintomas, ou pode
agravar-se exigindo constante reavaliação e observação, para que as intervenções sejam oportunas e que os óbitos não ocorram. A maior parte dos
casos graves ocorre pelo extravasamento plasmático, portanto, a observação cuidadosa e o uso racional de líquidos intravenosos são essenciais; a
ressuscitação do choque só é requerida em uma pequena parte dos casos.

Outras manifestações clínicas indicam gravidade, tais como hemorragias graves e comprometimento grave de órgãos. No entanto,
antes que ocorra o agravamento da dengue, alguns sinais de alarme podem surgir, por meio destes sinais se tem conseguido identificar os
pacientes que podem evoluir para uma forma grave da doença, com a intenção de prevenir gravidade e reduzir a mortalidade por dengue. Outra
medida importante para evitar a ocorrência do óbito por dengue está na organização dos serviços de saúde, especialmente em situação de
epidemia. A implantação do acolhimento com classificação de risco é de vital importância para que o correto estadiamento ofereça tratamento
prioritário e oportuno para os casos com sinais de alarme e para os casos graves. Os sinais de alarme para dengue são apresentados no quadro
abaixo.

 

Quadro 1 - Sinais de alarme na dengue. 
Fonte: Dengue : diagnóstico e manejo clínico : adulto e criança – 5. ed. – Brasília : Ministério da Saúde, 2016.

 

 

Cenário Epidemiológico 

Em 2023, entre as Semanas Epidemiológicas (SE) 1  a SE 9, foram notificados  242.886 casos prováveis de dengue no país, e
coeficiente de incidência de 113,9 casos por 100 mil habitantes. Esses números representam um aumento de 47,7% no número de casos, quando
comparado ao mesmo período do ano anterior (164.470 casos prováveis e 77,1 casos por 100 mil habitantes (Figura 1).



 

Figura 1 – Número de casos prováveis de dengue, segundo semana epidemiológica de início dos sintomas. Brasil, 2022 e 2023.
Fonte: Sinan Online. Dados atualizados em 05/03/2023, sujeitos à alteração.

 

A Região Geográfica com a maior taxa de incidência de dengue em 2023 é a Centro-Oeste, com 213,3 casos por 100 mil habitantes,
seguida das regiões Sudeste, com 172,2 casos por 100 mil habitantes e  Norte, com 75,4 casos por 100 mil habitantes. Na análise por Unidade da
Federação, observa-se aumento importante dos coeficientes de incidência no Espírito Santo (768,3 casos por 100 mil habitantes), em Mato Grosso
do Sul, (338,9 casos por 100 mil habitantes), Minas Gerais (313,9 casos por 100 mil habitantes), Rondônia (295,4 casos por 100 mil habitantes) e
Tocantins (201,9 casos por 100 mil habitantes), Figura 2. 

 



Figura 2. Número de casos prováveis e coeficiente de incidência (casos por 100 mil hab.) de dengue até a SE 09, por região e UF de residência, Brasil,
2022-2023. 

Fonte: Sinan Online, dados extraídos em 05/03/2023 sujeitos à alteração.

 

No período compreendido entre as SE 1 a 9, foram confirmados  2.335 casos de dengue com sinais de alarme e de dengue grave, o
que  representa  uma redução de 23,5% (2.335/30.54) em relação ao mesmo período do ano anterior.  A Região Sudeste apresentou os  maiores
números absolutos de casos graves e de casos de dengue com sinais de alarme, com 1.507 casos até o momento (Figura 3).  Foram confirmados
49 óbitos no Brasil em 2023, com taxa de letalidade de 0,02%, até a SE 09, esses números representam uma redução de 62,3% em relação ao
mesmo período do ano anterior, em que foram confirmados 130 óbitos (taxa de letalidade de 0,08%). Cabe ressaltar que 46 óbitos permanecem
em investigação.

Quanto a distribuição geográfica dos óbitos, a Região Sudeste concentrou o maior quantitativo até o momento, sendo 19 óbitos em
São Paulo, seis no estado  de Minas Gerais, e cinco no Espírito Santo.   Na Região Centro-Oeste foram confirmados óbitos nos estados de Mato
Grosso do Sul, Goiás e Distrito Federal, com três óbitos em cada um destes estados.  Na Região Norte foram confirmados  quatro  óbitos, na
Região Nordeste três, e na Região Sul, um óbito (Figura 4).

 
 

Figura 3. Número de casos confirmados de dengue, dengue com sinais de alarme e dengue grave até a SE 09, por região e UF de residência, Brasil,
2022-2023. 

Fonte: Sinan Online, dados extraídos em 05/03/2023 sujeitos à alteração.

 



Figura 4– Distribuição espacial de óbitos confirmados por dengue, segundo Unidade Federada, Brasil, SE1 a SE9/2023.
Fonte: Sinan Online. Dados atualizados em 05/03/2023.

 

Em relação ao perfil dos óbitos confirmados, houve predomínio do sexo feminino com 59,9% (23/49). Em relação a faixa etária, a
maior parte dos óbitos ocorreu em indivíduos acima de 60 anos, 61,2% (30/49), sendo a mediana de idade de 69 anos, variando de seis meses a 
93 anos (Figura 5).

 

 

Figura 5 – Número de óbitos confirmados por dengue, segundo sexo e faixa etária, Brasil, SE1 a SE9 de 2023.
Fonte: Sinan Online. Dados atualizados em 05/03/202023

 

Quanto a taxa de letalidade no período,   as maiores taxas foram observadas em indivíduos acima de 80 anos (0,46%), seguida de
indivíduos entre 70 e 79 anos (0,117%) e  menores de um ano (0,045%). Apesar das baixas taxas de letalidade, cabe destacar que a maioria dos
óbitos por dengue são evitáveis. 

 
 



 
Figura 6 – Taxa de letalidade por dengue, segundo faixa etária. Brasil, SE1 a SE9/2023.

Fonte: Sinan Online. Dados atualizados em 05/03/2023.
 

 

 

 

RECOMENDAÇÕES 

 

Diante do cenário exposto, com tendência de aumento de casos e transmissão sustentada de dengue no país, recomenda-se: 

a) Notificar os casos de dengue mediante a suspeita clínica, conforme estabelecido na Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de
setembro de 2017. Os óbitos suspeitos ou confirmados são de notificação imediata, em até 24 horas;

b) Inserir os casos no Sinan o mais rápido possível, de maneira a orientar as ações de controle vetorial e a organização dos
serviços de saúde para acompanhamento dos pacientes; 

c) Investigar os óbitos logo após a notificação, para identificar necessidades de reorganização de fluxos de atendimento e de
preparação da rede assistencial, evitando ocorrência de novos óbitos;

d) Intensificar as ações de enfrentamento, de acordo com o nível de alerta local, conforme sugerido no Plano de contingência
para resposta às emergências em Saúde Pública por dengue, chikungunya e Zika (disponível em https://www.gov.br/saude/pt-
br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/dengue/plano-de-contingencia-para-resposta-as-emergencias-em-saude-
publica-por-dengue-chikungunya-e-zika); 

e) Intensificar as ações de visitas domiciliares, bem como a vistoria e tratamento de depósitos de água, quando recomendado; 

f) Realizar capacitação dos profissionais de saúde para reconhecer os casos, sinais de alarme e gravidade, bem como ofertar o
manejo clínico adequado, conforme Guia: Dengue Diagnóstico e Manejo Clínico - adulto e criança  (disponível em
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/dengue_manejo_adulto_crianca_5ed.pdf); 

g) Organizar os serviços de saúde para garantir o acesso, incluindo a oferta de horários estendidos de atendimento, se necessário.
A maioria dos casos de dengue não exigem internação, portanto, as unidades de Atenção Básica possuem condições de atender a
maior parte da demanda;

h) Prover atenção especial no atendimento dos casos com sinais de alarme ou gravidade, os quais exigem leitos de observação e
de internação, respectivamente, por ter maior probabilidade de evoluir para o óbito se não forem manejados adequadamente;

i) Prover atenção diferenciada aos casos que apresentem condições clínicas especiais e/ou de risco social ou comorbidades, bem
como lactentes – menores de 2 anos –, gestantes, adultos com idade acima de 65 anos;

j) O manejo dos casos deve se basear na classificação de risco, conforme estadiamento clínico. Ressalta-se que a dengue é uma
doença dinâmica e pode haver mudanças repentinas de classificação  e consequentemente, reavaliação da  condução clínica é
necessária durante todo o acompanhamento. Solicitar exames inespecíficos para dengue, conforme indicação do Guia Dengue
Diagnóstico e Manejo Clínico - adulto e criança, tais como hemograma, com contagem de plaquetas, dosagem de albumina, além
de outros exames complementares conforme critério médico; 

k) Utilizar o diagnóstico laboratorial específico como ferramenta de vigilância, e não para definição de conduta clínica.  Estão
disponíveis na rede de Laboratórios de Saúde Pública, os testes de biologia molecular e de sorologia IgM; e

l) Realizar o diagnóstico diferencial de dengue com outras doenças febris agudas associadas à artralgia, tais como Zika e
chikungunya. Outros diagnósticos diferenciais incluem síndromes febris exantemáticas, síndromes hemorrágicas,
viroses respiratórias malária, leptospirose, febre reumática, artrite séptica, Zika e Febre do Mayaro. 

 

CONCLUSÃO 

As recomendações contidas nesta Nota Informativa poderão ser revistas conforme alteração da situação epidemiológica.  

Maiores informações podem ser consultadas no site do Ministério da Saúde (https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-
a-z/d/dengue). 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/chikungunya_manejo_clinico.pdf
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